
BOLETIM OFICIAL
S U M Á R I O

Segunda-feira, 8 de Setembro de 2008 I Série
Número   34

CONSELHO DE MINISTROS:

Decreto-Lei n° 27/2008:

Fixa para o ano 2010, a realização do IV Recenseamento Geral da 
População e Habitação de Cabo Verde – RGPH-2010.

Decreto-Lei n° 28/2008:

Regulariza os cursos ministrados no Instituto Superior de Ciências 
Económicas e Empresariais, desde o ano lectivo 1998/1999, bem 

como dos diplomas emitidos pela comissão especial responsável 
pelo Cursos Superior de Gestão e Marketing e pelo Curso Su-
perior de Contabilidade.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, CRESCIMENTO, E COM-
PETITIVIDADE:

Portaria nº 34/2008:

Aprova o modelo de impresso do requerimento para inscrição no 
cadastro dos estabelecimentos comerciais.
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CONSELHO DE MINISTROS

–––––––

Decreto-Lei nº 27/2008

de 8 de Setembro

1. O governo de Cabo Verde iniciou em 1996, a reforma 
do Sistema Estatístico Nacional (SEN) visando dotar o 
País de um sistema capaz de disponibilizar informação 
estatística necessária aos decisores, nomeadamente a ní-
vel político e empresarial, aos investigadores e ao cidadão 
em geral, numa economia de mercado de base privada. 

2. Nos últimos anos tem sido preocupação do Governo 
elaborar uma Agenda Estatística para o Desenvolvimento 
(AED), que compreende o Plano de Actividade Estatística 
Nacional, o Plano de Formação dos Recursos Humanos 
do Sistema Estatístico Nacional, o Plano Tecnológico e 
o Plano de Reforço de Capacidade Institucional, sendo 
também um instrumento de coordenação da parceria 
fi nanceira e técnica para a Estatística Ofi cial.

3. A AED pretende construir as condições de sustenta-
bilidade das Estatísticas Ofi ciais e, por isso, assenta na 
valorização dos ganhos e das boas práticas da Estatística 
Ofi cial em Cabo Verde, na óptica da gestão baseada nos 
resultados, na integração e racionalização da actividade 
estatística ofi cial, na valorização das fontes administra-
tivas, nos avanços e nas perspectivas do País no domínio 
das Novas Tecnologias de Informação e Comunicação e 
no adequado aproveitamento das capacidades existentes 
a nível do Sistema Estatístico Nacional (SEN).

4. A nível de cada concelho do País existirá uma Co-
missão de Coordenação Concelho, órgão responsável pela 
coordenação e organização material do RGPH-2010 nos 
concelhos, sendo integrantes desta Comissão, os repre-
sentantes dos Ministérios da Educação e Ensino Superior, 
do Ambiente e da Agricultura, da Saúde, do Ministério da 
Administração Interna e das Câmaras Municipais. 

Com o intuito de conferir maior fl exibilidade ao sistema, 
permite-se que, nas Ilhas com mais de um concelho, 
possa existir uma Comissão, com um âmbito de actuação 
superior à de um município. 

Nestes termos; e

No uso da faculdade conferida pela alínea c) do n.º 
2 do artigo 203.º da Constituição, o Governo decreta o 
seguinte:

Artigo 1º

Realização

1. É fi xado para o ano 2010, a realização do IV Recensea-
mento Geral da População e Habitação de Cabo Verde, 
adiante designado abreviadamente por RGPH - 2010.

  2. O período de observação e as datas de realização 
do censo serão fi xados pelo Presidente do Instituto Na-
cional de Estatística e divulgado através dos órgãos de 
Comunicação Social.

Artigo 2º

Exclusividade

A partir da data de 1 de Abril a 31 de Agosto de 2010 
não poderá ocorrer, para além do RGPH-2010, nenhuma 
outra operação estatística, especialmente dirigida às 
famílias ou às pessoas singulares ou colectivas, reali-
zada por qualquer entidade da Administração Pública, 
incluindo os órgãos produtores de estatísticas ofi ciais 
(art.20ºRL).

Artigo 3º

Acompanhamento

1. O Conselho Nacional de Estatística (CNEST) en-
quanto órgão do Estado que superiormente orienta e 
coordena o Sistema Estatístico Nacional (SEN), acom-
panhará a realização do RGPH-2010.

2. É criada, no seio do CNEST, para efeitos do disposto 
no número anterior, uma Secção Restrita Eventual de 
Acompanhamento do Censo 2010, com a seguinte com-
petência:

a) Aprovar os objectivos específi cos e o plano de tra-
balho do Recenseamento 2010, nomeadamente 
do ponto de vista de tomar em consideração 
as prioridades nacionais relativas à aplicação 
das recomendações das Nações Unidas e, em 
geral, a integração com outras fontes estatís-
ticas, nomeadamente através da utilização 
dos conceitos metodológicos convencionados 
pelo SEN ;

b) Apreciar toda a metodologia do Recenseamento 
2010 e promover a respectiva publicação;

c) Assegurar o seguimento técnico do Recenseamento 
2010, designadamente através da apreciação 
dos relatórios técnicos;

d) Apreciar os relatórios sobre a cartografi a censi-
tária, o recenseamento piloto, os resultados 
do próprio Recenseamento e do Inquérito pós-
recenseamento;

e) Assegurar a observância das normas estatísticas 
e a aplicação de classifi cações, conceitos e me-
todologias que respeitam as recomendações 
internacionais e promovam a comparabilidade 
dos resultados a nível nacional e internacional;
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f) Fazer recomendações ao Governo e aos parceiros 
de desenvolvimento visando a mobilização dos 
recursos;

g) Apreciar os resultados do Pré-Recenseamento 
Agrícola e do RGPH-2010;

h)Promover a sensibilização junto das autoridades 
em favor das actividades previstas nos respec-
tivos projectos estatísticos.

Artigo 4º

Colaboração

1. Os Ministérios da Educação e Ensino Superior, da 
Agricultura e Ambiente, da Saúde e da Administração 
Interna, através dos respectivos serviços desconcen-
trados, deverão prestar ao INE todo o apoio logístico 
necessário de que venha a carecer, designadamente em 
meios humanos e de transporte, no quadro da realização 
do RGPH-2010.

2. A colaboração a que se refere o número anterior, 
poderá ser solicitada directamente pelo INE, e realizada 
nos termos dos protocolos de colaboração a celebrar entre 
o Instituto Nacional de Estatística e os serviços compe-
tentes dos Ministérios supra referidos.

Artigo 5º

Comissões

1. Em cada concelho, salvo o disposto no número 3 do 
presente artigo, funcionará uma Comissão Municipal, 
integrada pelo responsável máximo dos serviços descon-
centrados dos Ministérios da Educação e Ensino Superior, 
da Agricultura e Ambiente e da Saúde.

2. O Presidente da Câmara Municipal indicará, um 
funcionário ou agente, para integrar a Comissão referida 
no artigo anterior.

3. Compete à Comissão Municipal proceder à coorde-
nação das operações logísticas e administrativas dentro 
dos limites territoriais da sua jurisdição.

4. Nas Ilhas com mais de um concelho, o presidente do 
INE poderá criar uma Comissão Regional, com uma área 
de actuação superior à área de um Município.

5. Compete ao responsável máximo do serviço descon-
centrado do Ambiente e Agricultura e presidir à Comissão 
a que se refere o presente artigo.

Artigo 6.º

Apoio dos municípios

A Comissão referida no artigo anterior será apoiada 
pelos municípios, nos termos que forem acordados entre 
o INE e a Associação Nacional dos Municípios Cabo-
verdianos.

Artigo 7.º

Segredo estatístico e obrigatoriedade de prestação
de informações

Ao segredo estatístico e à obrigatoriedade de prestar 
informações e exibir livros e documentos é aplicável 
o disposto no diploma relativo ao Sistema Estatístico 
Nacional.

 Artigo 8.º

Entrada em vigor

O presente Decreto-Lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

José Maria Pereira Neves - Cristina Isabel Lopes da 
Silva Monteiro Duarte

Promulgado em 28 de Agosto de 2008

Publique-se.

O Presidente da República, PEDRO VERONA RO-
DRIGUES PIRES

Referendado em 4 de Setembro de 2008

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves

–––––––

Decreto-Lei nº 28/2008

de 8 de Setembro

Em 1991 um grupo de quadros nacionais tomou a ini-
ciativa de fazer funcionar o Curso Superior de Gestão e 
Marketing e o Curso Superior de Contabilidade.

Pelo Decreto-Lei nº 26/95, de 23 de Maio, foram criados 
os referidos cursos que funcionaram sob a orientação do 
departamento governamental responsável pela educação 
e foram frequentados por centenas de alunos que hoje 
desempenham funções em organismos dos sectores pú-
blico e privado.

Os mencionados cursos foram, administrados por uma 
comissão a funcionar nos termos do Código Civil, que, no-
meadamente, passou a emitir os certifi cados do curso.
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A Administração, com vista a ressalvar os direitos ad-
quiridos dos titulares de tais certifi cados e as legítimas 
expectativas de quantos terminaram os respectivos cursos 
no ano lectivo 2007/08, vem, pelo presente diploma, reco-
nhecer todos os cursos ministrados no Instituto Superior 
de Ciências Económicas e Empresariais, desde o ano 
lectivo 1998/1999, e conferir legalidade aos certifi cados 
emitidos desde 1992 pela referida comissão especial.  

Nestes termos; e

No uso da faculdade conferida pela alínea a) do nº 
2 do artigo 203º da Constituição, o Governo decreta o 
seguinte:

Artigo 1º

Objecto 

O presente diploma tem por objecto proceder à regula-
rização dos cursos ministrados no Instituto Superior de 
Ciências Económicas e Empresariais, desde o ano lectivo 
1998/1999, bem como dos diplomas emitidos pela comis-
são especial responsável pelo Curso Superior de Gestão 
e Marketing e pelo Curso Superior de Contabilidade.

Artigo 2º

Reconhecimento dos cursos 

São reconhecidos os cursos ministrados no Instituto 
Superior de Ciências Económicas e Empresariais, desde 
o ano lectivo 1998/1999, para todos os efeitos legais. 

Artigo 3º

Validade dos certifi cados dos cursos 

1. Os certifi cados do Curso Superior de Gestão e Marketing 
e do Curso Superior de Contabilidade, bem como dos 
cursos de complemento de licenciatura em Contabilidade 
e Administração, emitidos quer pela comissão especial 
responsável pelos referidos cursos, quer pela comissão 
especial que esteve a gerir “de facto” o Instituto Superior 
de Ciências Económicas e Empresariais (ISCEE) rela-
tivamente aos cursos a que se refere o artigo anterior, 
consideram-se válidos para todos os efeitos legais.

2. Os certifi cados do curso a emitir após a extinção do 
ISCEE com referência a cursos ministrados até o ano 
lectivo 2007/2008 serão assinados pela entidade que vier 
a constar de protocolo de acordo a ser celebrado entre a 
comissão referida no número anterior e a Direcção-Geral 
do Ensino Superior e Ciência, homologado pelo Ministro 
da Educação e Ensino Superior e publicado no Boletim 
Ofi cial.

Artigo 4º

Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

 José Maria Pereira Neves - Cristina Isabel Lopes da 
Silva Monteiro Duarte - Vera Valentina Benrós de Melo 
Duarte Lobo de Pina

Promulgado em 28 de Agosto de 2008

Publique-se.

O Presidente da República, PEDRO VERONA RO-
DRIGUES PIRES

Referendado em 4 de Setembro de 2008

O Primeiro-Ministro, José Maria pereira Neves

–––––––o§o–––––––
MINISTÉRIO DA ECONOMIA,

CRESCIMENTO, E COMPETITIVIDADE
–––––––

Gabinete da Ministra
Portaria nº 34/2008

de 8 de Setembro

O Decreto-Lei n.º 25/2008, de 1 de Setembro, que es-
tabelece o regime jurídico de inscrição no cadastro dos 
estabelecimentos comercias, no seu artigo 7.º, determina 
que o modelo do impresso do requerimento para inscrição 
no cadastro é aprovado por portaria do Ministro respon-
sável pela área da Economia.

Convindo aprovar o citado modelo;

Manda o Governo, pela Ministra da Economia, Cres-
cimento e Competitividade, o seguinte:

Artigo 1º

Modelo de impresso

O modelo do impresso do requerimento para inscrição no 
cadastro dos estabelecimentos comerciais é o constante do 
anexo a esta portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor conjuntamente com 
o Decreto-Lei n.º 25/2008, de 1 de Setembro.

Gabinete da Ministra da Economia, Crescimento, e 
Competitividade, na Praia, aos 2 de Setembro de 2008. 
– A Ministra, Fátima Fialho.
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Para países estrangeiros:

  Ano Semestre 

I Série  ......................  11.237$00  8.721$00

II Série ......................  7.913$00 6.265$00

III Série .................... 6.309$00 4.731$00

 Para o país:

  Ano          Semestre

I Série  ......................  8.386$00  6.205$00

II Série ......................  5.770$00  3.627$00

III Série  ................... 4.731$00  3.154$00

  A S S I N A T U R A S

PREÇO DESTE NÚMERO — 120$00

AVULSO por cada  página .............................................................................................  15$00

P R E Ç O   D O S   A V I S O S   E   A N Ú N C I O S

1 Página  ..........................................................................................................................  8.386$00

1/2 Página  .......................................................................................................................  4.193$00

1/4 Página  .......................................................................................................................  1.677$00

Quando o anúncio for exclusivamente de tabelas intercaladas no texto, será o respectivo espaço   
acrescentado de 50%.

Av. Amílcar Cabral/Calçada Diogo Gomes,cidade da Praia, República Cabo Verde.
C.P. 113 • Tel. (238) 612145, 4150 • Fax 61 42 09

Email: incv@gov1.gov.cv
Site: www.incv.gov.cv

  

Os períodos de assinaturas contam-se por anos civis e seus semestres. Os números publicados antes 
de ser tomada a as si natura, são consi de rados venda avulsa.

B O L E T I M    OFICIAL
Registo legal, nº 2/2001, de 21 de Dezembro de 2001

A V I S O

Por ordem superior e para constar, comunica-se que não serão aceites 
quaisquer originais destinados ao Boletim Ofi cial desde que não tragam 
aposta a competente ordem de publicação, assinada e autenticada com 
selo branco.

Sendo possível, a Administração da Imprensa Nacional agradece o 
envio dos originais sob a forma de suporte electrónico (Disquete, CD, 
Zip, ou email).

Os prazos de reclamação de faltas do Boletim Ofi cial para o Concelho 
da Praia, demais concelhos e estrangeiro são, respectivamente, 10, 30 e 
60 dias contados da sua publicação.

Toda a correspondência quer ofi cial, quer relativa a anúncios e à 
assinatura do Boletim Ofi cial deve ser enviada à Administração da 
Imprensa Nacional.

A inserção nos Boletins Ofi ciais depende da ordem de publicação neles 
aposta, competentemente assinada e autenticada com o selo branco, ou, 
na falta deste, com o carimbo a óleo dos serviços donde provenham.

Não serão publicados anúncios que não venham acom pan hados da 
importância precisa para garantir o seu custo.

FAÇA OS SEUS TRABALHOS GRAFICOS NA INCV
––––o§o––––

NOVOS EQUIPAMENTOS
NOVOS SERVIÇOS

DESIGNER GRÁFICO
AO SEU DISPOR
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